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ADMINISTRATIVO

Presidente:

Fernando Antonio Torres Garcia

PODER JUDICIÁRIO

Todos os anos, na mesma data, o mundo se 
volta para destacar um ato que salva muitas 

vidas: a doação de sangue. A importância do Dia 
Mundial do Doador de Sangue, celebrado na pró-
xima sexta-feira (14), deu origem à campanha Junho 
Vermelho, estendendo ações de sensibilização para 
o mês inteiro. O processo é simples e ajuda pessoas 
que necessitam de tratamentos e intervenções mé-
dicas complexas, como transfusões, transplantes, 
procedimentos oncológicos e cirurgias. 

 Os interessados em doar passam por tria-
gem composta por cadastro e avaliação clínica por 
profissional de saúde, que inclui breve entrevista. 
Posteriormente, são encaminhados para a doação, 
que não oferece risco para a saúde – os adultos 
possuem, em média, cinco litros de sangue, e no 
processo são coletados, aproximadamente, 450 ml. 
Em seguida, o material é separado em diferentes 
componentes (hemácias, plaquetas e plasma) e 
pode beneficiar vários pacientes com apenas uma 
doação. Homens devem aguardar 60 dias para doar 
novamente, com no máximo quatro doações por 
ano. Já as mulheres devem esperar no mínimo 90 
dias e respeitar o máximo de três doações anuais.

De acordo com a última atualização da 
Pró-sangue (10/6), os estoques de san-
gue B-, O-, O+ estão em estado crítico e 
os tipos A- e A+ em estado de alerta.

 Iniciativas
 Há nove anos o Judiciário paulista apoia a 
causa. Entre 2015 e 2021 foram realizadas co-
letas no Palácio da Justiça, sede do Judiciário, e 
em diversos prédios: Complexo Criminal Ministro 
Mário Guimarães (Fórum Criminal da Barra Funda),  
Fórum João Mendes Júnior, Foros Regionais 
de Penha de França, Tatuapé, Ipiranga e Santo  
Amaro, entre outros.

 Desde maio de 2022, a campanha é feita em 
parceria com o Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo (TCESP) e o Governo do Estado, por meio 
das secretarias da Fazenda (Sefaz), Agricultura e 
Abastecimento e Turismo e Viagens. As coletas,  
realizadas pela Fundação Pró-Sangue no Palácio 
da Justiça e nos outros órgãos participantes, já  
resultaram em 768 atendimentos, com 595 bolsas, 
que podem salvar até 2.380 vidas, já que cada bol-
sa beneficia até quatro pacientes.

 Outras ações promovidas pela Secretaria de 
Gestão de Pessoas do TJSP, por meio do Serviço de 
Enfermagem e Promoção de Saúde, também incluem 
lives, envio de e-mail marketing e divulgação de con-
teúdo pela intranet, com destaque para a campanha 
Junho Vermelho, com foco na conscientização do 
público interno sobre o tema. Ainda neste ano ocor-
rerão coletas no Palácio da Justiça e na Sefaz-SP.
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TJSP abraça campanha e 
incentiva doações de sangue
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Comunicação Social TJSP - BC (texto) / KS, PS e LC (fotos) / MK (layout). Comentários, críticas e sugestões de pauta  
para reportagens no DJE, entre em contato com a Diretoria de Comunicação Social (imprensatj@tjsp.jus.br)

 A assistente judiciário Helena Mendes Vieira 
participou das campanhas nos últimos dois anos, 
incentivada pela proximidade da sede do TJSP com 
o Fórum João Mendes Júnior, seu local de traba-
lho. “Há 30 anos me tornei doadora, quando meu 
pai foi operado, e sei a dificuldade que os ban-
cos de sangue têm em manter estoque suficiente.  
Desde então, faço doações duas ou três vezes 
por ano e as campanhas do Tribunal facilitam  
muito, já que a inscrição é fácil e o atendimento é 
rápido e seguro”, diz. A chefe de Seção Judiciária 
Juliana Malta Buttini também participa das ações 
do TJSP. “Depois da doação recebemos um e-mail 
com o total de bolsas coletadas e a quantidade 

de pessoas que poderiam ser beneficiadas, o que 
achei muito positivo por mostrar que um peque-
no gesto pode fazer toda a diferença na vida de  
tantas pessoas”, salienta.

Como doar

 Os pontos de coleta funcionam em todo o esta-
do de São Paulo. Servidores da Capital, do Interior e 
do Litoral, bem como toda a população apta a doar, 
podem consultar os locais na página da Secretaria 
Estadual da Saúde, e realizar agendamento on-line 
no site da Fundação Pró-Sangue. 

Pré-requisitos
• Não estar grávida ou amamentando
• Não ter feito tatuagem ou maquiagem definitiva há menos de 6 meses, desde que em estabelecimento 

adequado (seguro); caso contrário, o prazo é de 12 meses
• Não ter feito endoscopia ou colonoscopia há menos de seis meses
• Não ter febre no dia da doação
• Não ter apresentado sintomas de gripes ou resfriados nos últimos 7 dias
• Não ter tratado infecções bacterianas (com uso de antibiótico) nas últimas duas semanas
• Não ter tido malária ou visitado área endêmica de malária há menos de 12 meses
• Não ter diabetes em uso de insulina ou epilepsia em tratamento
• Vacinados contra a gripe – após 48h
• Vacinados contra Covid-19 – 7 dias

Ter entre 16 e 69 anos (pessoas com idade entre 16 e 18 
anos precisam de autorização do responsável legal)

Idade até 60 anos, se for a primeira doação

Pesar mais de 50 kg

Boas condições de saúde

Estar hidratado e alimentado antes do procedimento 
(preferencialmente alimentos leves e não gordurosos)

Estar descansado – mínimo de 6 horas de sono

Levar documento oficial com foto

Para ser doador

Fontes: Ministério da Saúde • Pró-Sangue – Hemocentro de São Paulo 

PODE DOAR PARA RECEBE DOAÇÃO DE
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Quem doa para quem?
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SPr - Secretaria da Presidência

COMUNICADO Nº 116/2024
(Processo nº 2024/00071780)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 562/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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COMUNICADO Nº 117/2024
(Processo nº 2020/00078008)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 563/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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SEMA - Secretaria da Magistratura

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ELEIÇÃO PARA 03 (TRÊS) VAGAS NO ÓRGÃO ESPECIAL

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Desembargador Fernando Antonio Torres Garcia, com fundamento 
no artigo 93, XI da Constituição Federal e nos artigos 4º e 10 do RITJSP, bem como nos termos da Resolução CNJ n° 
16/2006, convoca os Excelentíssimos Senhores Desembargadores e as Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras para 
eleição de 03 (três) vagas no Órgão Especial deste Tribunal.

DA ELEIÇÃO

O escrutínio ocorrerá no dia 27 de junho de 2024, das 00:00 às 16:00 horas, e destina-se ao preenchimento 
de 03 (três) vagas de Desembargador(a) no Órgão Especial, para o biênio compreendido entre 02/07/2024 e 1°/07/2026, 
sendo:

- 02 (duas) na Classe Carreira, decorrentes do término dos mandatos do Desembargador ROBERTO CARUSO 
COSTABILE E SOLIMENE e da Desembargadora MARCIA REGINA DALLA DÉA BARONE; e

- 01 (uma) na Classe Quinto Constitucional – Advogado(a), em razão do término do mandato do Desembargador 
TASSO DUARTE DE MELO.

DA VOTAÇÃO

A votação será realizada exclusivamente em ambiente virtual mediante acesso ao software desenvolvido por este 
Tribunal de Justiça (endereço eletrônico: https://www.tjsp.jus.br/eleicoesorgaoespecial)

DA TOTALIZAÇÃO DOS VOTOS

A totalização dos votos será realizada no mesmo dia da eleição, no Palácio da Justiça, 5º andar, na sala 501, a 
partir das 16h15min.

DAS INSCRIÇÕES

Os interessados e as interessadas em concorrer às vagas deverão efetuar inscrição a partir de 03 de junho de 2024 
até às 18 horas do dia 12 de junho de 2024, acessando o endereço eletrônico https://www.tjsp.jus.br/eleicoesorgaoespecial. 
Não serão aceitas inscrições por outros meios.

DO COLÉGIO ELEITORAL

O Colégio Eleitoral é composto pelo Tribunal Pleno, nos termos do artigo 4º, inciso II do RITJSP.

SGP - Secretaria de Gestão de Pessoas
PORTARIA Nº 10.447/2024

Dispõe sobre o CADICRIM - Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal, o GAPRI - Grupo de Apoio ao Direito Privado e o 
CADIP - Centro de Apoio ao Direito Público.

O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta nº 9.765/2019 e nas Portarias nº 8.197/2011, nº 7.679/2009 e nº 
9.649/2018;

CONSIDERANDO o decidido no Processo nº 24.443/2019 – SGP 1.3.2;

RESOLVE:

Art. 1º - Remanejar o CADICRIM 1 – Serviço Técnico, a CADICRIM 1.1 – Seção de Pesquisa I e a CADICRIM 1.2 – 
Seção de Pesquisa II, subordinados ao CADICRIM - Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal, para a GAP 1.2 – Diretoria 
Administrativa de Gabinete, passando as referidas unidades a denominarem-se, respectivamente: 

GAP 1.2.2 – Serviço Técnico do CADICRIM;
GAP 1.2.2.1 – Seção de Pesquisa I do CADICRIM, e
GAP 1.2.2.2 – Seção de Pesquisa II do CADICRIM.

Art. 2º - Remanejar o GAPRI 1 – Serviço Técnico e a GAPRI 1.1 – Seção de Apoio, subordinados ao GAPRI - Grupo de Apoio 
ao Direito Privado, para a GAP 2.2 – Diretoria Administrativa de Gabinete, passando as referidas unidades a denominarem-se, 
respectivamente: 
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GAP 2.2.2 – Serviço Técnico do GAPRI, e
GAP 2.2.2.1 – Seção de Apoio do GAPRI.

Art. 3º - Alterar a subordinação do CADIP - Centro de Apoio ao Direito Público, subordinado diretamente à Presidência do 
Tribunal de Justiça, para a Presidência da Seção de Direito Público.

Art. 4º - Remanejar o CADIP 1 – Serviço Técnico e a CADIP 1.1 – Seção de Apoio, subordinados ao CADIP - Centro de Apoio 
ao Direito Público, para a GAP 3.2 – Diretoria Administrativa de Gabinete, passando as referidas unidades a denominarem-se, 
respectivamente:

GAP 3.2.2 – Serviço Técnico do CADIP, e
GAP 3.2.2.1 – Seção de Apoio do CADIP.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
São Paulo, 10 de junho de 2024.

 FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
(a) Presidente do Tribunal de Justiça

DEPRE - Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
COMUNICADO Nº 04/2024

A DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS E CÁLCULOS – DEPRE, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, observando as determinações constantes no RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA Nº 0005853-
14.2023.2.00.0000 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, COMUNICA aos Senhores Magistrados, Advogados, Defensores 
Públicos, Procuradores Federais, Estaduais e Municipais, Promotores de Justiça, Dirigentes e Servidores das Unidades 
Judiciais da Primeira Instância (área cível em geral e em especial Fazenda Pública), de forma complementar ao disposto 
no COMUNICADO Nº 01/2024, que a atualização dos valores dos precatórios pela SELIC, conforme previsto no art. 21 da 
Resolução CNJ nº 303/2019, nos termos fixados no relatório de inspeção ordinária do CNJ, ocorrerá da seguinte forma.

Os percentuais mensais da taxa SELIC aplicada para o mês seguinte deverão ser somados pelo número de meses 
correspondente ao período de atualização do cálculo e o valor resultante da somatória deverá ser aplicado uma única vez sobre 
o valor a ser atualizado, observando-se que no período a que alude o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal a atualização 
deverá ser feita pelos índices do IPCA-E, conforme disposto no art. 21, § 5º, da Resolução CNJ nº 303/2019.

Exemplo 1: data-base da conta anterior a dezembro/2021.
Precatório processado para o exercício orçamentário de 2020.
Valor inicial: R$ 1.000,00 / Data-base do cálculo: jan/2018 / Data final de atualização: jun/2024

1º passo: atualizar o valor desde a data-base da conta até dezembro/2021 (neste caso exemplificativo, atualização realizada 
conforme a Tabela Resolução CNJ nº 303/19 / IPCA-E).

Para isso:

( A ) ( B ) ( C ) ( D )

Valor 
inicial

Data 
inicial

Fator da data 
inicial (tabela 
EC 113/21)

Data final de 
aplicação do 

IPCA-E

Fator da data final de aplicação 
do IPCA-E (tabela EC 113/21)

Valor 
atualizado a 

dezembro/2021
R$ 1.000,00 jan/18 61,888062 dez/21 76,277775 R$ 1.232,51

Fórmula: (A ÷ B) x C = D

2º passo: atualizar o valor a partir de dezembro/2021 até a data final de atualização.

Para isso:

a) consultar o site da Receita Federal do Brasil (link ao final) e verificar os percentuais mensais da taxa SELIC pelo período 
de atualização do cálculo, somando-os. 

b) observar que o percentual da taxa SELIC publicada no mês vigente reflete a taxa de juros média praticada no mês 
anterior, de modo que a taxa SELIC publicada em janeiro/2022 diz respeito à taxa de juros média praticada em dezembro/2021. 
Isso deverá ser considerado no momento de apurar os índices que irão compor o cálculo de atualização.

mês/ano 
referência

mês/ano
 vigente percentual mês/ano

referência
mês/ano 
vigência percentual

dez/21 jan/22 0,77 mar/23 abr/23 1,17
jan/22 fev/22 0,73 abr/23 mai/23 0,92
fev/22 mar/22 0,76 mai/23 jun/23 1,12
mar/22 abr/22 0,93 jun/23 jul/23 1,07
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abr/22 mai/22 0,83 jul/23 ago/23 1,07
mai/22 jun/22 1,03 ago/23 set/23 1,14
jun/22 jul/22 1,02 set/23 out/23 0,97
jul/22 ago/22 1,03 out/23 nov/23 1,00

ago/22 set/22 1,17 nov/23 dez/23 0,92
set/22 out/22 1,07 dez/23 jan/24 0,89
out/22 nov/22 1,02 jan/24 fev/24 0,97
nov/22 dez/22 1,02 fev/24 mar/24 0,80
dez/22 jan/23 1,12 mar/24 abr/24 0,83
jan/23 fev/23 1,12 abr/24 mai/24 0,89
fev/23 mar/23 0,92 mai/24 jun/24 0,83

TOTAL 29,13

c) aplicar sobre o valor atualizado a dezembro/2021 o percentual acumulado resultante da somatória dos percentuais 
mensais da taxa SELIC.

= R$ 1.232,51 + (R$ 1.232,51 x 29,13%) = R$ 1.591,54

Exemplo 2: data-base da conta posterior a dezembro/2021.
Precatório processado para o exercício orçamentário de 2023.
Valor inicial: R$ 1.000,00 / Data-base do cálculo: fev/2022 / Data final de atualização: jun/2024

1º passo: atualizar o valor desde a data-base até a abril/22 (momento de requisição do precatório, conforme disposto no art. 
15, da Resolução CNJ nº 303/2019).

Para isso:

a) consultar o site da Receita Federal do Brasil (link ao final) e verificar os percentuais mensais da taxa SELIC pelo período 
de atualização do cálculo, somando-os.

b) observar que o percentual da taxa SELIC publicada no mês vigente reflete a taxa de juros média praticada no mês 
anterior, de modo que a taxa SELIC publicada em janeiro/2022 diz respeito à taxa de juros média praticada em dezembro/2021. 
Isso deverá ser considerado no momento de apurar os índices que irão compor o cálculo de atualização.

mês/ano referência mês/ano vigente percentual
fev/22 mar/22 0,76
mar/22 abr/22 0,93

TOTAL 1,69

c) aplicar sobre o valor inicial o percentual acumulado resultante da somatória dos percentuais mensais da taxa SELIC.

= R$ 1.000,00 + (R$ 1.000,00 x 1,69%) = R$ 1.016,90

2º passo: atualizar o valor desde o momento da requisição do precatório (neste caso, abril/2022) até o final do período a que 
alude o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal (neste caso, dezembro/2023).

Para isso:

( A ) ( B ) ( C ) ( D )

Valor 
inicial

Data 
inicial

Fator da data 
inicial (tabela 

IPCA-E)

Data final de 
aplicação do 

IPCA-E

Fator da data final de aplicação 
do IPCA-E (tabela IPCA-E)

Valor 
atualizado a 

dezembro/2023
R$ 1.016,90 abr/22 7,028039 dez/23 7,570350 R$ 1.095,36

Fórmula: (A ÷ B) x C = D

3º passo: atualizar o valor a partir do final do período a que alude o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal (neste caso, 
dezembro/2023) até a data final de atualização.

Para isso:

a) consultar o site da Receita Federal do Brasil (link ao final) e verificar os percentuais mensais da taxa SELIC pelo período 
de atualização do cálculo, somando-os. 

b) observar que o percentual da taxa SELIC publicada no mês vigente reflete a taxa de juros média praticada no mês 
anterior, de modo que a taxa SELIC publicada em janeiro/2022 diz respeito à taxa de juros média praticada em dezembro/2021. 
Isso deverá ser considerado no momento de apurar os índices que irão compor o cálculo de atualização.
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mês/ano referência mês/ano vigente percentual
dez/23 jan/24 0,89
jan/24 fev/24 0,97
fev/24 mar/24 0,80
mar/24 abr/24 0,83
abr/24 mai/24 0,89
mai/24 jun/24 0,83

TOTAL 5,21

c) aplicar sobre o valor atualizado a dezembro/2023 o percentual acumulado resultante da somatória dos percentuais 
mensais da taxa SELIC.

= R$ 1.095,36 + (R$ 1.095,36 x 5,21%) = R$ 1.152,42

A taxa SELIC mensal poderá ser consultada a partir do sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil:
Disponível em: <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/taxa-

de-juros-selic#Selicmensalmente>. Acesso em 10/06/2024

São Paulo, 10 de junho de 2024.

AFONSO FARO JR.
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

(12, 13 e 14/06/24)

DEPRE 5 - Coordenadoria de Gestões das Unidades Públicas Devedoras, Elaboração de 
Tabelas, Cálculos e Pareceres Sobre Recursos e Análise das Impugnações

DIRETORIA DE EXECUÇÃO DE PRECATÓRIOS E CÁLCULOS

Em cumprimento ao Comunicado da Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça, publicado no D.O.J. de 24 e 28 de 
junho de 1.993 e rr. decisões do Colendo Superior Tribunal de Justiça, segue a TABELA OFICIAL ATUALIZADA aplicável nos 
cálculos judiciais, exceto para aqueles com normas específicas estabelecidas por lei ou com r. decisão transitada em julgado 
estabelecendo critério e índices diferentes.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS JUDICIAIS
Tabela editada em face da Jurisprudência ora predominante

1 9 6 4 1 9 6 5 1 9 6 6 1 9 6 7 1 9 6 8 1 9 6 9 1 9 7 0 1 9 7 1 1 9 7 2 1 9 7 3 1 9 7 4

JAN -------- 11.300,00 16.600,00 23.230,00 28,48 35,62 42,35 50,51 61,52 70,87 80,62
FEV --------- 11.300,00 17.050,00 23,78 28,98 36,27 43,30 51,44 62,26 71,57 81,47
MAR -------- 11.300,00 17.300,00 24,28 29,40 36,91 44,17 52,12 63,09 72,32 82,69
ABR --------- 13.400,00 17.600,00 24,64 29,83 37,43 44,67 52,64 63,81 73,19 83,73
MAI --------- 13.400,00 18.280,00 25,01 30,39 38,01 45,08 53,25 64,66 74,03 85,10
JUN --------- 13.400,00 19.090,00 25,46 31,20 38,48 45,50 54,01 65,75 74,97 86,91
JUL --------- 15.200,00 19.870,00 26,18 32,09 39,00 46,20 55,08 66,93 75,80 89,80
AGO --------- 15.200,00 20.430,00 26,84 32,81 39,27 46,61 56,18 67,89 76,48 93,75
SET --------- 15.700,00 21.010,00 27,25 33,41 39,56 47,05 57,36 68,46 77,12 98,22
OUT 10.000,00 15.900,00 21.610,00 27,38 33,88 39,92 47,61 58,61 68,95 77,87 101,90
NOV 10.000,00 16.050,00 22.180,00 27,57 34,39 40,57 48,51 59,79 69,61 78,40 104,10
DEZ 10.000,00 16.300,00 22.690,00 27,96 34,95 41,42 49,54 60,77 70,07 79,07 105,41

1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 0 1 9 8 1 1 9 8 2 1 9 8 3 1 9 8 4 1 9 8 5

JAN 106,76 133,34 183,65 238,32 326,82 487,83 738,50 1.453,96 2.910,93 7.545,98 24.432,06
FEV 108,38 135,90 186,83 243,35 334,20 508,33 775,43 1.526,66 3.085,59 8.285,49 27.510,50
MAR 110,18 138,94 190,51 248,99 341,97 527,14 825,83 1.602,99 3.292,32 9.304,61 30.316,57
ABR 112,25 142,24 194,83 255,41 350,51 546,64 877,86 1.683,14 3.588,63 10.235,07 34.166,77
MAI 114,49 145,83 200,45 262,87 363,64 566,86 930,53 1.775,71 3.911,61 11.145,99 38.208,46
JUN 117,13 150,17 206,90 270,88 377,54 586,13 986,36 1.873,37 4.224,54 12.137,98 42.031,56
JUL 119,27 154,60 213,80 279,04 390,10 604,89 1.045,54 1.976,41 4.554,05 13.254,67 45.901,91
AGO 121,31 158,55 219,51 287,58 400,71 624,25 1.108,27 2.094,99 4.963,91 14.619,90 49.396,88
SET 123,20 162,97 224,01 295,57 412,24 644,23 1.172,55 2.241,64 5.385,84 16.169,61 53.437,40
OUT 125,70 168,33 227,15 303,29 428,80 663,56 1.239,39 2.398,55 5.897,49 17.867,42 58.300,20
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NOV 128,43 174,40 230,30 310,49 448,47 684,79 1.310,04 2.566,45 6.469,55 20.118,71 63.547,22
DEZ 130,93 179,68 233,74 318,44 468,71 706,70 1.382,09 2.733,27 7.012,99 22.110,46 70.613,67

1 9 8 6 1 9 8 7 1 9 8 8 1 9 8 9 1 9 9 0 1 9 9 1 1 9 9 2 1 9 9 3

JAN 80.047,66 129,98 596,94 6,170000 102,527306 1.942,726347 11.230,659840 140.277,063840
FEV 93.039,40 151,85 695,50 8,805824 160,055377 2.329,523162 14.141,646870 180.634,775106
MAR 106,40 181,61 820,42 9,698734 276,543680 2.838,989877 17.603,522023 225.414,135854
ABR 106,28 207,97 951,77 10,289386 509,725310 3.173,706783 21.409,403484 287.583,354522
MAI 107,12 251,56 1.135,27 11,041540 738,082248 3.332,709492 25.871,123170 369.170,752199
JUN 108,61 310,53 1.337,12 12,139069 796,169320 3.555,334486 32.209,548346 468.034,679637
JUL 109,99 366,49 1.598,26 15,153199 872,203490 3.940,377210 38.925,239176 610.176,811842
AGO 111,31 377,67 1.982,48 19,511259 984,892180 4.418,739003 47.519,931986 799,392641
SET 113,18 401,69 2.392,06 25,235862 1.103,374709 5.108,946035 58.154,892764 1.065,910147
OUT 115,13 424,51 2.966,39 34,308154 1.244,165321 5.906,963405 72.100,436048 1.445,693932
NOV 117,32 463,48 3.774,73 47,214881 1.420,836796 7.152,151290 90.897,019725 1.938,964701
DEZ 121,17 522,99 4.790,89 66,771284 1.642,203168 9.046,040951 111.703,347540 2.636,991993

1 9 9 4 1 9 9 5 1 9 9 6 1 9 9 7 1 9 9 8 1 9 9 9 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2

JAN 3.631,929071 13,851199 16,819757 18,353215 19,149765 19,626072 21,280595 22,402504 24,517690
FEV 5.132,642163 14,082514 17,065325 18,501876 19,312538 19,753641 21,410406 22,575003 24,780029
MAR 7.214,955088 14,221930 17,186488 18,585134 19,416825 20,008462 21,421111 22,685620 24,856847
ABR 10.323,157739 14,422459 17,236328 18,711512 19,511967 20,264570 21,448958 22,794510 25,010959
MAI 14.747,663145 14,699370 17,396625 18,823781 19,599770 20,359813 21,468262 22,985983 25,181033
JUN 21.049,339606 15,077143 17,619301 18,844487 19,740888 20,369992 21,457527 23,117003 25,203695
JUL 11,346741 15,351547 17,853637 18,910442 19,770499 20,384250 21,521899 23,255705 25,357437
AGO 12,036622 15,729195 18,067880 18,944480 19,715141 20,535093 21,821053 23,513843 25,649047
SET 12,693821 15,889632 18,158219 18,938796 19,618536 20,648036 22,085087 23,699602 25,869628
OUT 12,885497 16,075540 18,161850 18,957734 19,557718 20,728563 22,180052 23,803880 26,084345
NOV 13,125167 16,300597 18,230865 19,012711 19,579231 20,927557 22,215540 24,027636 26,493869
DEZ 13,554359 16,546736 18,292849 19,041230 19,543988 21,124276 22,279965 24,337592 27,392011

2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 2 0 1 0 2 0 1 1

JAN 28,131595 31,052744 32,957268 34,620735 35,594754 37,429911 39,855905 41,495485 44,178247
FEV 28,826445 31,310481 33,145124 34,752293 35,769168 37,688177 40,110982 41,860645 44,593522
MAR 29,247311 31,432591 33,290962 34,832223 35,919398 37,869080 40,235326 42,153669 44,834327
ABR 29,647999 31,611756 33,533986 34,926270 36,077443 38,062212 40,315796 42,452960 45,130233
MAI 30,057141 31,741364 33,839145 34,968181 36,171244 38,305810 40,537532 42,762866 45,455170
JUN 30,354706 31,868329 34,076019 35,013639 36,265289 38,673545 40,780757 42,946746 45,714264
JUL 30,336493 32,027670 34,038535 34,989129 36,377711 39,025474 40,952036 42,899504 45,814835
AGO 30,348627 32,261471 34,048746 35,027617 36,494119 39,251821 41,046225 42,869474 45,814835
SET 30,403254 32,422778 34,048746 35,020611 36,709434 39,334249 41,079061 42,839465 46,007257
OUT 30,652560 32,477896 34,099819 35,076643 36,801207 39,393250 41,144787 43,070798 46,214289
NOV 30,772104 32,533108 34,297597 35,227472 36,911610 39,590216 41,243534 43,467049 46,362174
DEZ 30,885960 32,676253 34,482804 35,375427 37,070329 39,740658 41,396135 43,914759 46,626438

2 0 1 2 2 0 1 3 2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6 2 0 1 7 2 0 1 8 2 0 1 9 2 0 2 0

JAN 46,864232 49,768770 52,537233 55,809388 62,102540 66,188858 67,556931 69,876800 73,008384
FEV 47,103239 50,226642 52,868217 56,635366 63,040288 66,466851 67,712311 70,128356 73,147099
MAR 47,286941 50,487820 53,206573 57,292336 63,639170 66,626371 67,834193 70,507049 73,271449
ABR 47,372057 50,790746 53,642866 58,157450 63,919182 66,839575 67,881676 71,049953 73,403337
MAI 47,675238 51,090411 54,061280 58,570367 64,328264 66,893046 68,024227 71,476252 73,234509
JUN 47,937451 51,269227 54,385647 59,150213 64,958680 67,133860 68,316731 71,583466 73,051422
JUL 48,062088 51,412780 54,527049 59,605669 65,263985 66,932458 69,293660 71,590624 73,270576
AGO 48,268754 51,345943 54,597934 59,951381 65,681674 67,046243 69,466894 71,662214 73,592966
SET 48,485963 51,428096 54,696210 60,101259 65,885287 67,026129 69,466894 71,748208 73,857900
OUT 48,791424 51,566951 54,964221 60,407775 65,937995 67,012723 69,675294 71,712333 74,500463
NOV 49,137843 51,881509 55,173085 60,872914 66,050089 67,260670 69,953995 71,741017 75,163517
DEZ 49,403187 52,161669 55,465502 61,548603 66,096324 67,381739 69,779110 72,128418 75,877570
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2 0 2 1 2 0 2 2 2 0 2 3 2 0 2 4 2 0 2 5 2 0 2 6 2 0 2 7 2 0 2 8 2 0 2 9
JAN 76,985382 84,807227 89,838289 93,168579

FEV 77,193242 85,375435 90,251545 93,699639

MAR 77,826226 86,229189 90,946481 94,458606

ABR 78,495531 87,703708 91,528538 94,638077

MAI 78,793814 88,615826 92,013639 94,988237

JUN 79,550234 89,014597 92,344888 95,425182

JUL 80,027535 89,566487 92,252543

AGO 80,843815 89,029088 92,169515

SET 81,555240 88,753097 92,353854

OUT 82,533902 88,469087 92,455443

NOV 83,491295 88,884891 92,566389

DEZ 84,192621 89,222653 92,658955

OBSERVAÇÃO I - Dividir o valor a atualizar (observar o padrão monetário vigente à época) pelo fator do mês do termo inicial e 
multiplicar pelo fator do mês do termo final, obtendo-se o resultado na moeda vigente na data do termo final, não sendo necessário 
efetuar qualquer conversão. Esclarecendo que, nesta tabela, não estão incluídos os juros moratórios, apenas a correção monetária.

PADRÕES MONETÁRIOS A CONSIDERAR:
Cr$ (cruzeiro): de out/64 a jan/67
NCr$ (cruzeiro novo): de fev/67 a mai/70
Cr$ (cruzeiro): de jun/70 a fev/86
Cz$ (cruzado): de mar/86 a dez/88
NCz$ (cruzado novo): de jan/89 a fev/90
Cr$ (cruzeiro): de mar/90 a jul/93
CR$ (cruzeiro real): de ago/93 a jun/94
R$ (real): de jul/94 em diante

Exemplo:
Atualização, até junho de 2024, do valor de Cz$1.000,00 fixado em janeiro de 1988
Cz$1.000,00 : 596,94 (janeiro/1988) x 95,425182 (junho/2024) = R$159,85.

OBSERVAÇÃO II - Os fatores de atualização monetária foram compostos pela aplicação dos seguintes índices:
Out/64 a fev/86: ORTN
Mar/86 e mar/87 a jan/89: OTN
Abr/86 a fev/87: OTN “pro-rata”
Fev/89: 42,72% (conforme STJ, índice de jan/89)
Mar/89: 10,14% (conforme STJ, índice de fev/89)
Abr/89 a mar/91: IPC do IBGE (de mar/89 a fev/91)
Abr/91 a jul/94: INPC do IBGE (de mar/91 a jun/94)
Ago/94 a jul/95: IPC-r do IBGE (de jul/94 a jun/95)
Ago/95 em diante: INPC do IBGE (de jul/95 em diante), sendo que, com relação à aplicação da deflação, a matéria ficará “Sub 

judice”.

OBSERVAÇÃO III - Aplicação do índice de 10,14%, relativo ao mês de fevereiro de 1989, ao invés de 23,60%, em cumprimento ao 
decidido no Processo G-36.676/02.

SEÇÃO I

ATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Subseção I: Atos e comunicados da Presidência
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SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA

Diretoria de Relações Institucionais - SPr 4

COORDENADORIA DE CERIMONIAL
CONVITE 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador Fernando Antonio Torres Garcia,
tem a honra de convidar os Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, Juízes da Justiça Militar, Membros do Ministério 
Público, Defensores Públicos, Advogados e Funcionários para a Solenidade Virtual de Instalação do Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania do Foro Regional VI - Penha de França, a realizar-se no dia 14 de junho de 2024 (sexta-
feira), às 14 horas. O evento será transmitido ao vivo, pelo site do Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br).

SEMA 1.1

SEMA 1.1.1

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTE

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo 9º, § 2º, da Resolução 135/2011 do E. Conselho Nacional de Justiça, determinou o arquivamento dos 
seguintes autos:

Nº 0000482-79.2024.2.00.0826 – CAPITAL – Representação formulada pelo Doutor RAFAEL VALÉRIO MORILLAS, 
advogado, de 21/05/2024.

ADVOGADO: RAFAEL VALÉRIO MORILLAS - OAB/SP nº 315.113.

SEMA 1.2.1

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 11/06/2024, autorizou o que segue:

CAPITAL – PRÉDIO DA RUA DA GLÓRIA, 459 – LIBERDADE – suspensão do expediente presencial a partir das 13h30, e 
dos prazos dos processos físicos, no dia 11 de junho de 2024.

NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. 
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de 
frequência.

SEMA 1.3

SEMA 3.1

EDITAL Nº 27/2024
JUIZ(A) SUPLENTE DE TURMA RECURSAL

COLÉGIO RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO

POR DELIBERAÇÃO DA EGRÉGIA PRESIDÊNCIA, encontram-se abertas as inscrições para atuação como JUIZ(A) 
SUPLENTE DE TURMA RECURSAL DO COLÉGIO RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
nos termos da Resolução nº 896/2023, conforme segue: 

5ª TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA – 01 (UMA) VAGA DE SUPLENTE

PERÍODO DE INSCRIÇÕES:

Os(as) magistrados(as) de entrância final poderão inscrever-se de 12 de junho de 2024 (quarta-feira) até às 18 horas 
do dia 17 de junho de 2024 (segunda-feira).

PROCEDIMENTO

1 – As inscrições serão recebidas exclusivamente no e-mail semainscricao@tjsp.jus.br. O recebimento será 
confirmado pela Secretaria da Magistratura, também por e-mail e valerá como protocolo, sem a possibilidade de 
desistência.

2 – Após o período de inscrições, a relação de magistrados interessados será disponibilizada, em ordem de antiguidade 
na entrância, para conhecimento, conforme o disposto no artigo 6º da Resolução nº 896/2023.

Secretaria da Magistratura - SEMA, 11 de junho de 2024.
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Diretoria de Gerenciamento Funcional da Magistratura - SEMA 3

SEMA 3.2

ATO DE 04/06/2024

 O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 6º e 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o artigo 
3º da Emenda Constitucional Estadual nº 49/2020, CONCEDE A APOSENTADORIA requerida pelo Desembargador MAURO 
CONTI MACHADO, a partir de 12 de junho de 2024, de seu cargo no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, fazendo 
jus aos proventos mensais, com paridade, correspondentes ao subsídio de Desembargador, nos termos do artigo 1º da Lei 
Complementar nº 1.031/2007, aos adicionais temporais adquiridos até 31/12/2007 e aplicação do redutor de submissão ao teto 
constitucional, conforme consta do processo nº 2023/00008074.

Subseção III: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

SEMA

SEMA 1

AUTUAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE EXPEDIENTES

01) Nº 0000483-64.2024.2.00.0826 – CAPITAL – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, 
no uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada por GUSTAVO CARVALHO ROMERO, por seu 
advogado, de 21/05/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000483-64.2024.2.00.0826, e poderá ser 
consultada por meio do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, a 
interessada deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do 
Ministério da Fazenda e comprovante ou declaração de residência do representante, bem como, procuração com poderes 
específicos, pelo e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando diretamente nos autos PJECOR.

ADVOGADO: VINICIUS CARVALHO ROMERO – OAB/PR nº 69.521.

02) Nº 0000506-10.2024.2.00.0826 – CAPITAL – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada por IVONE FERREIRA DOS SANTOS SALVÁTICO, de 
23/05/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000506-10.2024.2.00.0826, e poderá ser consultada por meio 
do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, a 
interessada deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do 
Ministério da Fazenda e comprovante ou declaração de residência, pelo e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando 
diretamente nos autos PJECOR.

03) Nº 0000522-61.2024.2.00.0826 – CAPITAL – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada por JOSSMARY APARECIDA GONÇALVES SERRA 
FRANÇA, por seu advogado, de 04/06/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000522-61.2024.2.00.0826, 
e poderá ser consultada por meio do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, a 
interessada deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF do Ministério 
da Fazenda e comprovante ou declaração de residência da representante, bem como procuração com poderes específicos, pelo 
e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando diretamente nos autos PJECOR.

ADVOGADO: EROS ANTONIO DE GODOY FRANÇA – OAB/SP nº 122.725.

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou 
o arquivamento dos seguintes autos:

01) Nº 0001278-26.2024.2.00.0000 – PRAIA GRANDE – Representação formulada por SONIA MARIA RAMOS, por seu 
advogado, de 12/03/2024, perante o Conselho Nacional de Justiça e encaminhada a esta Corregedoria Geral da Justiça.

ADVOGADO: CESAR AUGUSTO PEREIRA VICENTE – OAB/SP nº 303.478.

02) Nº 0001405-61.2024.2.00.0000 – BROTAS – Representação formulada pelo Espólio de LEONOR CHIARAMONTE 
CUCATTI, por sua inventariante MARIA NUNCIA CALABREZI DA SILVA, de 18/03/2024, perante o Conselho Nacional de Justiça 
e encaminhada a esta Corregedoria Geral da Justiça.

ADVOGADO: MICHEL DOS SANTOS MESSIAS – OAB/SP nº 388.545.

NOTA DE CARTÓRIO: A íntegra das respectivas decisões foi encaminhada aos e-mails informados nos autos.
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DICOGE

DICOGE-3.1

PROCESSO PJECOR Nº 0000035-91.2024.2.00.0826 – CAPITAL

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados: 
a) declaro a vacância da delegação correspondente ao 15º Tabelião de Notas da Comarca da Capital, a partir de 11.01.2024, 
em virtude da renúncia do Sr. João Roberto de Oliveira Lima; b) designo o Sr. Ciro Hideto Koga, preposto substituto da unidade, 
para responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, nos termos do § 1º, do Art. 66, do Provimento nº 
149/2023 - CNJ; e c) determino a inclusão da delegação correspondente ao 15º Tabelião de Notas da Comarca da Capital, 
na lista de unidades vagas, sob o nº 2363, pelo critério de Provimento. Baixe-se Portaria. São Paulo, 10 de junho de 2024. 
FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 84/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a renúncia do Sr. JOÃO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA, o que acarretou a extinção da delegação 
extrajudicial correspondente ao 15º Tabelião de Notas da Comarca da Capital, a partir de 11 de janeiro de 2024;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000035-91.2024.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o que consta do Provimento nº 149, de 30 de agosto de 2023, da E. Corregedoria 
Nacional de Justiça - CNJ;

R E S O L V E:

Artigo 1º: DECLARAR a vacância da delegação extrajudicial correspondente ao 15º Tabelião de Notas da Comarca da 
Capital, a partir de 11 de janeiro de 2024;

Artigo 2º: DESIGNAR para responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, o Sr. CIRO HIDETO KOGA, 
preposto substituto da serventia vaga, nos termos do Provimento CNJ nº 149/2023, de 30.08.2023 (Art. 66, § 1º);

Artigo 3º: INTEGRAR a delegação correspondente ao 15º Tabelião de Notas da Comarca da Capital na lista das Unidades 
vagas, sob o número nº 2363, pelo critério de Provimento.

Publique-se 

São Paulo, 10 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0000648-82.2022.2.00.0826 – ITAPIRA

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pela MMª. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora 
adotados: a) dispenso a Sra. Andréia Aparecida Salvador Magro do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga 
correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede da Comarca de Itapira, a 
partir de 01.04.2024; b) designo a Sra. Ana Cristina Meizikas, titular do 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos 
da mesma Comarca, para, a partir de igual data, responder pelo referido expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. São Paulo, 10 de junho de 2024. FRANCISCO 
LOUREIRO - Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 85/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que a Sra. ANDRÉIA APARECIDA SALVADOR MAGRO foi designada pela Portaria nº 44, de 03 de agosto 
de 2023, para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais 
e de Interdições e Tutelas da Sede da Comarca de Itapira, a partir de 28 de julho de 2022;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000648-82.2022.2.00.0826, o disposto no parágrafo 
2º, do artigo 39, da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal 
Federal – STF, nos autos da ADI 1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR a Sra. ANDRÉIA APARECIDA SALVADOR MAGRO do encargo de responder pelo expediente 
da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas da Sede da 
Comarca de Itapira, a partir de 1º de abril de 2024;
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Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, a Sra. ANA CRISTINA MEIZIKAS, 
titular do 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Itapira.

Publique-se 

São Paulo, 10 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 2024/65605 (origem 0003402-81.2023.8.26.0132 e 0000065-50.2024.8.26.0132) - CATANDUVA - O. A. F.
DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora 

adotados, não conheço do recurso interposto. São Paulo, 06 de junho de 2024. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral 
da Justiça. ADV: NARCISO ORLANDI NETO, OAB/SP 191.338 e HELIO LOBO JUNIOR, OAB/SP 25.120.

PROCESSO Nº 0000672-76.2023.2.00.0826 (origem 0000963-97.2023.8.26.0132) - CATANDUVA - O. A. F.
DESPACHO: Vistos. A análise da petição de id 4380663 (de 22/05/2024) será feita após a informação do juízo de origem 

sobre a ultimação da perícia. Houve informações da origem sobre a realização da perícia e sobre os esclarecimentos do perito 
a pedido do Oficial, contudo não de sua ultimação. Determino, pois, que se aguarde por mais trinta dias a conclusão da perícia 
pela Corregedoria permanente. Dê-se ciência dessa decisão também à Corregedoria Permanente. Int. São Paulo, 07 de junho de 
2024. (a) CRISTINA APARECIDA FACEIRA MEDINA MOGIONI, Juíza Assessora da Corregedoria. ADV: NARCISO ORLANDI 
NETO, OAB/SP 191.338 e HELIO LOBO JUNIOR, OAB/SP 25.120.

DICOGE 5.2

EDITAL

CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA NAS 1ª, 2ª e 3ª VARAS JUDICIAIS e JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA 
COMARCA DE ANDRADINA 

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

 FAZ SABER que designou CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA nas 1ª, 2ª e 3ª VARAS JUDICIAIS e JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE ANDRADINA no dia 27 de junho de 2024, com início às 9h. FAZ SABER, ainda, que a 
audiência com o Corregedor Geral da Justiça dar-se-á às 10h, no Fórum Andradina I (Homero Rodrigues Silva), localizado 
na Rua Paes Leme, 2052 – Stella Maris - Andradina, convocados todos os Magistrados da 37ª Circunscrição Judiciária e 
convidados os demais partícipes das atividades judiciárias (Ordem dos Advogados do Brasil, Defensoria Pública, Ministério 
Público etc.). FAZ SABER, ainda, que durante os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, verbais ou por 
escrito, sobre os serviços forenses e os atos praticados nas unidades cartorárias. Este edital foi expedido na forma da lei. Dado 
e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 10 de junho de 2024. Eu, (Almir Barga Miras), Diretor da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL

CORREIÇÃO ORDINÁRIA NA COMARCA DE ANDRADINA

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

FAZ SABER que designou CORREIÇÃO ORDINÁRIA na Comarca de ANDRADINA, no dia 27 de junho de 2024, no OFICIAL 
DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE e no OFICIAL DE REGISTRO 
CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIÃO DE NOTAS DO MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL. FAZ SABER, ainda, 
que durante os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os atos praticados 
nas unidades extrajudiciais. FAZ SABER, finalmente, que, além dos livros e classificadores obrigatórios, deverão permanecer 
em local de fácil acesso, para consulta imediata, o livro de visitas e correições, o livro diário das receitas e despesas e as guias 
de recolhimentos de custas e contribuições. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 10 de junho de 2024. Eu, 
(Almir Barga Miras), Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA
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EDITAL

CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA NAS 2ª e 4ª VARAS JUDICIAIS e JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA 
COMARCA DE PENÁPOLIS 

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

 FAZ SABER que designou CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA nas 2ª e 4ª VARAS JUDICIAIS e JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE PENÁPOLIS no dia 28 de junho de 2024, com início às 9h. FAZ SABER, ainda, que 
a audiência com o Corregedor Geral da Justiça dar-se-á às 10h, no Fórum Penápolis I, localizado na Praça Doutor Carlos 
Sampaio Filho, 190 – Centro – Penápolis, convocados todos os Magistrados da Comarca de Penápolis e da Comarca de 
Promissão e convidados os demais partícipes das atividades judiciárias (Ordem dos Advogados do Brasil, Defensoria Pública, 
Ministério Público etc.). FAZ SABER, ainda, que durante os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, 
verbais ou por escrito, sobre os serviços forenses e os atos praticados nas unidades cartorárias. Este edital foi expedido na 
forma da lei. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 11 de junho de 2024. Eu, (Almir Barga Miras), Diretor da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL

CORREIÇÃO ORDINÁRIA NA COMARCA DE PENÁPOLIS

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

FAZ SABER que designou CORREIÇÃO ORDINÁRIA na Comarca de PENAPÓLIS, no dia 28 de junho de 2024, no 
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE. FAZ SABER, ainda, 
que durante os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os atos praticados 
na unidade extrajudicial. FAZ SABER, finalmente, que, além dos livros e classificadores obrigatórios, deverão permanecer em 
local de fácil acesso, para consulta imediata, o livro de visitas e correições, o livro diário das receitas e despesas e as guias de 
recolhimentos de custas e contribuições. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 10 de junho de 2024. Eu, (Almir 
Barga Miras), Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL
CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA NA 1ª VARA JUDICIAL e JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 

PROMISSÃO 

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

 FAZ SABER que designou CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA na 1ª VARA JUDICIAL e JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 
CRIMINAL DA COMARCA DE PROMISSÃO no dia 28 de junho de 2024, com início às 9h, no Fórum I de Promissão, 
localizado na Avenida Rio Grande, 730 – Centro – Promissão. FAZ SABER, ainda, que a audiência com o Corregedor 
Geral da Justiça dar-se-á às 10h, no Fórum Penápolis I, localizado na Praça Doutor Carlos Sampaio Filho, 190 – Centro 
– Penápolis, convocados todos os Magistrados da referida Comarca e convidados os demais partícipes das atividades 
judiciárias (Ordem dos Advogados do Brasil, Defensoria Pública, Ministério Público etc.). FAZ SABER, ainda, que durante 
os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os serviços forenses e os atos 
praticados nas unidades cartorárias. Este edital foi expedido na forma da lei. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, 
em 11 de junho de 2024. Eu, (Almir Barga Miras), Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, 
subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

SPI
COMUNICADO CG Nº 405/2024

(CPA 2022/113960)
 
Orienta a não inserir no sistema informatizado oficial os processos criminais registrados somente em fichas manuais e 

distribuídos até 31/12/1993 para expedição das certidões de distribuições criminais destinadas ao público em geral.
 
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos Senhores Magistrados, Dirigentes, Servidores das Unidades Judiciais da 

Primeira Instância e ao público em geral que para a emissão de Certidão de Distribuição de Ações Criminais (modelo 6) não mais 
deverão ser inseridos no sistema SAJ SGC os processos criminais registrados somente em fichas manuais distribuídos 
até 31/12/1993. Os pesquisados devidamente qualificados poderão obter esse modelo de certidão pela internet, não havendo a 
necessidade de solicitação de pesquisa manual complementar para os domiciliados nas seguintes Comarcas:
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Americana Andradina Aparecida
Apiaí Araçatuba Araraquara
Araras Assis Atibaia
Auriflama Avaré Barueri
Bauru Bebedouro Birigui
Bragança Paulista Caçapava Campinas
Campos do Jordão Capão Bonito Carapicuíba
Catanduva Cotia Cruzeiro
Diadema Dracena Embu das Artes
Fernandópolis Ferraz de Vasconcelos Franca
Francisco Morato Franco da Rocha Garça
Guararapes Guaratinguetá Ibiúna
Itapecerica da Serra Itapeva Itapira
Itaquaquecetuba Itatiba Itu
Jaboticabal Jacareí Jales
Jaú Jundiaí Leme
Limeira Lins Lorena
Mairiporã Marília Matão
Mauá Mirassol Mogi das Cruzes
Mogi Guaçu Mogi Mirim Olímpia
Osasco Ourinhos Palmeira D’Oeste
Penápolis Pereira Barreto Pindamonhangaba
Piracicaba Pirassununga Poá
Praia Grande Presidente Prudente Registro
Ribeirão Pires Ribeirão Preto Rio Claro
Salto Santa Bárbara D’Oeste Santa Fé do Sul
Santa Isabel Santo André São Bernardo do Campo
São Caetano do Sul São Carlos São João da Boa Vista
São José do Rio Preto São José dos Campos São Paulo – Capital
São Roque Sertãozinho Sumaré
Suzano Taboão da Serra Taquaritinga
Tatuí Taubaté Tupã
Tupi Paulista Valparaíso Várzea Paulista

 
COMUNICA também que a realização de pesquisa manual, quando o pesquisado completou 18 anos antes da data de 

informatização do foro (Comunicado SPI nº 22/2019), permanecerá necessária para expedição de certidões de Distribuição 
Criminal Para Fins Judiciais (exceção ao modelo 27) e de Distribuição Criminal para Fins Eleitorais, bem como para localização 
de feito específico, mediante solicitação do próprio pesquisado ou pessoa por ele formalmente autorizada. 

 
Dúvidas poderão ser encaminhadas via chamado no endereço www.suportesistemastjsp.com.br, selecionando as opções:  
 
Público externo: “Práticas Cartorárias e Distribuição – Primeira Instância”, oferta “Certidões – Externo – Resultado das 

certidões de distribuição emitidas”, “Dúvidas sobre os tipos de certidões”;  
 
Público interno: “Práticas Cartorárias e Distribuição – Primeira Instância”, oferta “Certidões – Interno – Procedimentos e 

Perfis de Acesso SAJSGC, “Modelos de Certidões de Distribuição”.  

COMUNICADO CG 1158/2021
(Processos Digitais nº 2020/74642 e nº 2021/126892)

ODS 16 da Agenda 2030

Republicado por conter alterações (subitem 2.2.1 – quadro da letra “a”, “DADOS DO BENEFICIÁRIO DA RESTITUIÇÃO 
(PARTE, ADVOGADO OU PROCURADOR)”, letras “f” e “g”; subitem 2.2.1, letra “b”; subitem 2.2.2 – quadro da letra “a”, 
“DADOS DO BENEFICIÁRIO DA RESTITUIÇÃO (PARTE, ADVOGADO OU PROCURADOR)”, letras “f” e “g”; subitem 2.2.2, 
letra “b”; subitem 2.3.1, letras “d”, “e” e “g”; subitem 2.3.2, letras “a”, “b” e “c”; subitem 2.5) – junho/2024.

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos Senhores Magistrados, membros do Ministério Público, das Procuradorias, 
da Defensoria Pública, Advogados, Escrivães Judiciais, Servidores e ao público em geral que:

1) Nos termos dos Comunicados Conjuntos n° 474/2017 e n° 666/2017 desde 01/03/2017 a emissão de guias DARE para 
recolhimento da taxa judiciária e emissão de guias de Depósito Judicial é realizada, exclusivamente, pelo Portal de Custas, 
Recolhimentos e Depósitos (https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas).

2) Eventuais pedidos de restituição de valores recolhidos indevidamente deverão observar as orientações constantes do 
sítio TJSP, no link: https://www.tjsp.jus.br/IndicesTaxasJudiciarias/DespesasProcessuais, conforme seguem:
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DARE – DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS

2.1) Para recolhimentos efetuados em guia DARE - Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (Taxa 
Judiciária, etc): (Necessário observar o prazo prescricional de 5 (cinco) anos (Art. 168, CTN), contados da data do efetivo 
pagamento)

a) Os pedidos de restituição de valores deverão ser solicitados na Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de 
São Paulo – Avenida Rangel Pestana, 300, São Paulo/SP. Informações pelo site:https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/
dare/Paginas/Restitui%C3%A7%C3%A3o-de-Taxas-e-Outras-Receitas-(Custas).aspx ou pelo telefone 08000-170110 (apenas 
ligações de telefone fixo).

b) É incabível a devolução da taxa judiciária nos casos de indeferimento da inicial, desistência, redistribuição para Comarcas 
de outros Estados e em relação a preparo de recurso não conhecido, já que, nestes casos, considera-se ocorrido o fato gerador, 
ressalvada decisão judicial expressa em sentido contrário.

c) Para processos não distribuídos: o requerente deverá solicitar certidão negativa de distribuição de processo pelo e-mail 
spcertidaocivel@tjsp.jus.br, indicando os nomes das partes constantes da guia para a qual se pretende a devolução do valor 
pago e anexando cópia da guia e do comprovante de pagamento.

d) Para processos já distribuídos: o requerente deverá solicitar na Unidade Judicial em que tramita o processo, declaração/
certidão, constando que o valor recolhido não foi utilizado. 

e) Se a guia já estiver queimada/inutilizada também deverá ser solicitada à Unidade Judicial a abertura de chamado 
para cancelamento da queima da guia DARE, com a indicação do número do DARE, da data de pagamento, do motivo do 
pedido de cancelamento, se a restituição será parcial ou total, anexando cópia da decisão judicial que deferir a restituição. 
A abertura do chamado será realizada pelo servidor da Unidade Judicial  pelo  link https://tjsp.sharepoint.com/sites/Intranet/
Paginas/AtendimentoInfo.aspx, na opção “Clique para abrir o seu chamado” > Sistemas  Corporativos > Subcategorias – Portal 
de Custas - Queima da Guia DARE (Procedimento para queima e Cancelamento da queima).

f) O interessado, desde que seja o emitente da guia, poderá consultar a situação da guia DARE fazendo login de acesso no 
site da Fazenda (login não fornecido pelo Tribunal de Justiça) pelo link https://www.pagamentos.fazenda.gov.br/Pagamentos/
WebSite/Extranet/Login.aspx. 

Selecionar a opção “Consulta – Situação do Documento” e preencher o campo CPF/CNPJ/CJPJ Base do Emissor. Poderá 
ser indicado o número da guia DARE no campo “Nº Documento Principal”, clique em “Detalhes”, sendo também possível a 
reimpressão do documento.

g) Dúvidas poderão ser dirimidas exclusivamente através do Portal de Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), na categoria 
– “Práticas Cartorárias e Distribuição – Primeira Instância” > oferta “Cidadão/Advogado – Restituição Taxas e Despesas 
Processuais”.

GUIAS DO FEDTJ – FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

2.2) Para recolhimentos efetuados na guia do FEDTJ – Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça (cópia 
reprográfica, pesquisas BacenJud/SisbaJud, RenaJud, InfoJud, SerasaJud, ComgásJud, etc): (Necessário observar o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, contados da data do efetivo pagamento)

2.2.1) Para processos não distribuídos:

a) A análise do pedido competirá à SOF – Secretaria de Orçamento e Finanças.  O interessado deverá encaminhar mensagem 
eletrônica (e-mail) para fedrestituicao@tjsp.jus.br contendo as seguintes informações e documentos: 

DADOS DA GUIA FEDTJ

a) Número da Guia;
b) Valor da Guia;
c) Data do Pagamento;
d) Código do Serviço (formato 123-4);
e) CPF/CNPJ contido na Guia.

DADOS DO BENEFICIÁRIO DA RESTITUIÇÃO (PARTE, 
ADVOGADO OU PROCURADOR)
OBS.: Nome que consta da guia FEDTJ ou seu procurador 
com poderes para dar quitação.
Essas informações dizem respeito a quem efetivamente irá 
receber o crédito. O pedido não será processado se a conta 
informada não pertencer à pessoa que solicitar a restituição.

a) Nome;
b) CPF ou CNPJ;
c) Endereço Completo com a indicação do CEP;
d) Número de Telefone;
e) E-mail;
f)  Agência (sem dígito) – (preferencialmente do Banco do Brasil);
g) Conta Corrente (com dígito) – (preferencialmente do Banco do 
Brasil).
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DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
OBS:  As cópias deverão ser anexadas à mensagem.

Os arquivos enviados deverão ter no máximo 19 MB.

Guia de Recolhimento FEDTJ com Comprovante de Pagamento;
Certidão negativa de distribuição (para pessoa física ou pessoa 
jurídica) a ser solicitada ao Ofício Distribuidor da Comarca;
Pessoa Física: Documento com Foto (RG, CNH, Documentos 
Expedidos por Órgãos de Classe, Passaporte);
Procuração com poderes específicos para receber e dar quitação 
com cópia do documento de identificação do outorgante ou com 
firma reconhecida do outorgante, para os casos em que a conta 
indicada para receber o crédito não seja do titular da Guia FEDTJ;
Carteira da OAB do(a) Procurador(a);
Comprovante de situação cadastral da Receita Federal do CPF/
CNPJ da pessoa que for receber o crédito.

b) Restituições acima de 100 UFESP’s serão pagas exclusivamente em conta corrente do Banco do Brasil, conforme Decreto nº 
62.867, de 03/10/2017.

c) Não serão aceitas as indicações de conta poupança ou qualquer outro tipo que não seja conta corrente.

d) Não poderá ser indicada conta corrente na qual o requerente seja o segundo titular.

e) Os comprovantes da situação cadastral da Receita Federal poderão ser obtidos nos seguintes endereços:

CPF:https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp

CNPJ:http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp

f) Os pedidos encaminhados em desacordo com as orientações constantes desse subitem serão arquivados, devendo ser 
providenciado pelo interessado novo pedido instruído com a documentação adequada. 

g) Os pedidos de restituição serão analisados com a observância da estrita ordem cronológica de envio das mensagens.

h) Eventualmente, a seu critério, a Secretaria de Orçamento e Finanças poderá facultar a regularização ou solicitar ao requerente 
informações complementares ou o envio de cópia de algum outro documento que seja relevante para a análise do pedido de restituição, 
caso em que, não atendido no prazo assinalado, o pedido será arquivado.

i) Dúvidas poderão ser dirimidas exclusivamente através do Portal de Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), na categoria – “Práticas 
Cartorárias e Distribuição – Primeira Instância” > oferta “Cidadão/Advogado – Restituição Taxas e Despesas Processuais.

j) Em caso de dúvidas referentes à restituição de valores de Guias FEDTJ, enviar e-mail para fedrestituicao@tjsp.jus.br.

2.2.2) Para processos distribuídos:

a) O pedido de restituição será direcionado ao Juiz da Vara em que o processo foi distribuído e deverá conter:

DADOS DA GUIA FEDTJ 

a) Número da Guia;
b) Valor da Guia;
c) Data do Pagamento;
d) Código do Serviço (formato 123-4);
e) CPF/CNPJ contido na Guia

DADOS DO BENEFICIÁRIO DA RESTITUIÇÃO (PARTE, 
ADVOGADO OU PROCURADOR)
OBS: O nome que consta da guia FEDTJ ou seu procurador 
com poderes para dar quitação.
Essas informações dizem respeito a quem efetivamente irá 
receber o crédito. O pedido não será processado se a conta 
informada não pertencer à pessoa que solicitar a restituição.

a) Nome;
b) CPF ou CNPJ;
c) Endereço Completo com a indicação do CEP;
d) Número de Telefone;
e) E-mail;
f) Agência (sem dígito) – preferencialmente do Banco do Brasil);
g) Conta Corrente (com dígito) – (preferencialmente do Banco do 
Brasil).

b) Restituições acima de 100 UFESP’s serão pagas exclusivamente em conta corrente do Banco do Brasil, conforme Decreto 
nº 62.867, de 03/10/2017.

c) Não serão aceitas as indicações de conta poupança ou qualquer outro tipo que não seja conta corrente.

d) Não poderá ser indicada conta corrente na qual o requerente seja o segundo titular.

e) Após análise, caso deferida a restituição, será providenciada pela Unidade Judicial a emissão do documento “506621 - 
Ofício – Levantamento de Valores – Guia FEDTJ – Com processo” disponível no SAJPG5 que deverá ser assinado digitalmente 
pelo magistrado e encaminhado pelo e-mail da Unidade Judicial para o e-mail da SOF fedrestituicao@tjsp.jus.br.
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GRD – GUIA DE RECOLHIMENTO DE DILIGÊNCIAS DE OFICIAIS DE JUSTIÇA

2.3) Para recolhimentos efetuados na Guia de Recolhimento de Diligências – GRD (Diligência de Oficial de Justiça - 
mandados pagos): (Necessário observar o prazo prescricional de 5 anos, contados da data do efetivo pagamento)

 
2.3.1) Para processos não distribuídos: 

a) Se na Comarca ou Foro para os quais foi direcionado o depósito houver SADM, formular requerimento diretamente ao 
Juiz Corregedor ou Juiz Coordenador da SADM. O modelo de requerimento poderá ser acessado conforme indicado na letra “c” 
deste subitem.

b) Caso não haja SADM na Comarca ou Foro, o requerimento será direcionado ao Juiz Diretor do Fórum.

c) Independentemente do Juiz a que for direcionado, o requerimento deverá conter Agência/Cód. cedente, Data Emissão, 
Data do Pagamento, Pagador, Número do Depósito, Nome do Autor, Nome do Réu, com a qualificação completa da pessoa 
autorizada a receber (RG, CPF, nome completo e endereço com CEP) e será apresentado pelo depositante ou seu procurador, 
juntamente com as vias originais da Guia de Recolhimento de Diligência, a via original e uma cópia do comprovante de pagamento 
(filipeta) e a comprovação da não distribuição da ação (certidão negativa de distribuição) que poderá ser solicitada pelo e-mail 
spcertidaocivel@tjsp.jus.br. O modelo de requerimento poderá ser acessado pelo link https://www.tjsp.jus.br/PrimeiraInstancia/
OrientacaoPublicoInterno/Cartorios ou diretamente no Portal do Tribunal (tjsp.jus.br → guia Informações → clique em “ver mais” 
→ PRIMEIRA INSTÂNCIA → clique em Apresentação → SAIBA SOBRE → Orientações - Público Interno → Cartórios → Cível → 
Diligência de Oficial de Justiça não utilizada – Levantamento → Requerimento – GRD processo não distribuído).

 
d) Com exceção do Foro do Brás, nos Foros e Comarcas que integram a Central de Mandados Compartilhada, após a 

análise do pedido, caso deferido, será emitido Ofício pela Unidade correspondente (SADM ou Administração). O modelo 
desse ofício poderá ser acessado pelo link https://www.tjsp.jus.br/PrimeiraInstancia/OrientacaoPublicoInterno/Cartorio ou 
diretamente no Portal do Tribunal (tjsp.jus.br → guia Informações → clique em “ver mais” → PRIMEIRA INSTÂNCIA → clique 
em Apresentação → SAIBA SOBRE → Orientações - Público Interno → Cartórios → Cível → Diligência de Oficial de Justiça não 
utilizada – Levantamento → Ofício de Levantamento – GRD processo não distribuído – Central Compartilhada). Esse documento 
será assinado pelo magistrado com certificado digital no “ADOBE”, em razão da impossibilidade de emissão do documento no 
SAJPG5. Tudo conforme art. 1.043, inciso I, letra “e”, NSCGJ.

e) Apenas no Foro do Brás, após a análise do pedido, caso deferido, será emitido Alvará (Word) pela Unidade correspondente 
(SADM ou Administração) que também será assinado com certificado digital do magistrado no “ADOBE” (manual para a 
assinatura PDF está disponível em http://www. tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer), em razão 
da impossibilidade de emissão do documento no SAJPG5. O modelo de Alvará (Word) poderá ser acessado pelo link https://
www.tjsp.jus.br/PrimeiraInstancia/OrientacaoPublicoInterno/Cartorios ou diretamente no Portal do Tribunal (tjsp.jus.br → guia 
Informações → clique em “ver mais” → PRIMEIRA INSTÂNCIA → clique em Apresentação → SAIBA SOBRE → Orientações - 
Público Interno → Cartórios → Cível → Diligência de Oficial de Justiça não utilizada – Levantamento → Alvará de Levantamento 
– GRD processo não distribuído). Tudo conforme o art. 1.043, inciso I, letra “b”, das NSCGJ. Este procedimento será válido 
até a integração do Foro do Brás à Central de Mandados Compartilhada. A partir da integração, deverá ser observado o 
disposto na letra “d”.

f) No caso da letra “d” deste subitem a SADM ou a Administração encaminharão o documento pelo e-mail da Unidade 
para o e-mail grd_restituicao@tjsp.jus.br. No caso da letra “e” deste subitem, após assinado, o documento será entregue ao 
interessado para que seja apresentado na agência do Banco do Brasil localizada no prédio do Fórum.

g) Conforme disposto no Comunicado Conjunto 248/2023, não há compartilhamento de mandados no Foro do Brás, portanto, 
para fins de pedido de restituição de GRD para processos não distribuídos, deverão ser observadas as diretrizes constantes das 
letras “a”, “b”, “c”, “e”, e a segunda parte da letra “f”.

 
2.3.2) Para processos distribuídos: 
 
a) Com exceção do Foro do Brás, nos Foros e Comarcas que integram a Central de Mandados Compartilhada, a restituição 

do depósito de diligência de Oficial de Justiça deverá ser solicitada ao Juiz responsável pela demanda judicial, mediante regular 
peticionamento. Deferida a restituição, a Unidade Judicial emitirá o Ofício “506499 - Ofício – Levantamento de Valores – Guia 
Diligência – Oficial de Justiça”, que será encaminhado do e-mail da Unidade Judicial para o e-mail grd_restituicao@tjsp.jus.br. 
Tudo conforme art. 1.043, inciso II, NSCGJ.

b) Apenas no Foro do Brás, a restituição do depósito de diligência de Oficial de Justiça também deverá ser solicitada ao 
Juiz responsável pela demanda judicial, mediante regular peticionamento. No entanto, deferida a restituição a Unidade Judicial 
emitirá o Alvará Eletrônico previsto no Comunicado 257/2020. Conforme disposto no Comunicado CG 221/2022, está mantida 
a utilização do Alvará previsto no Comunicado CG 257/2020 para o levantamento de valores depositados antes de 01/03/2017 
e para valores que seriam movimentados por MLJ – Mandado de Levantamento Judicial. Este procedimento será válido até 
a integração do Foro do Brás à Central de Mandados Compartilhada. A partir da integração, deverá ser observado o 
disposto na letra “a” deste subitem.

c) Conforme disposto no Comunicado Conjunto 248/2023, não haverá o compartilhamento de mandados no Foro do Brás, 
portanto, para fins de pedido de restituição de GRD para processos distribuídos, deverão ser observadas as diretrizes constantes 
da letra “b” deste subitem.

d) Dúvidas poderão ser dirimidas exclusivamente através do Portal de Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), na categoria 
– “Práticas Cartorárias e Distribuição – Primeira Instância” > oferta “Cidadão/Advogado – Restituição Taxas e Despesas 
Processuais. 
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2.4) Suprimido.

2.5) Os pedidos de restituição de valores recolhidos indevidamente ou a maior serão regulados por este Comunicado e 
pelas disposições constantes do artigo 1.043, NSCGJ, ficando revogados os dispositivos em sentido contrário, em especial o 
Comunicado CG nº 560/2021.

Subseção IV: Julgamentos Administrativos do Órgão Especial

SEMA 1.2

SEMA 1.1.2

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 12/06/2024, às 13h30min
(Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501)

NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO 
SER FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM 
PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER 
ENDEREÇADO PARA O E-MAIL OEADM@TJSP.JUS.BR, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS COM RELAÇÃO À 
HORA PREVISTA PARA O INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO 
AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO (NÚMERO DO FEITO, ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME 
DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO SER ENCAMINHADOS PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES 
DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS PARA CONSULTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/
CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

Em aditamento

Nº 2023/43.117 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO para conclusão do processo administrativo disciplinar de interesse de 
magistrado, nos termos do parágrafo 9º, do artigo 14, da Resolução nº 135/2011, do Conselho Nacional de Justiça.

ADVOGADO: Rodrigo Dias Valejo - OAB/SP nº 311.601.

Nº 2024/6.057 – I - PERMUTA solicitada pelo Desembargador ANTONIO CARLOS MACHADO DE ANDRADE, com assento 
na 6ª Câmara de Direito Criminal e Desembargador GILBERTO FERREIRA DA CRUZ, com assento na 3ª Câmara de Direito 
Criminal, com efeitos a partir de 05 de julho de 2024. II - REMOÇÃO solicitada pelo Desembargador MIGUEL PETRONI NETO, 
com assento na 16ª Câmara de Direito Privado, para a 21ª Câmara de Direito Privado, na cadeira vaga em decorrência da 
aposentadoria do Desembargador Wellington Maia da Rocha.

Nº 2024/29.477 (DICOGE 2) – MINUTA DE RESOLUÇÃO que dispõe sobre o remanejamento da competência das 1ª a 5ª 
Varas do Tribunal do Júri da Comarca da Capital, tornando-a única, fixada não mais em função dos limites de atribuição dos 
Distritos Policiais, mas tão somente em razão da área territorial do Município de São Paulo.

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 19/06/2024, às 13h30min
(Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501)

NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO 
SER FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM 
PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER 
ENDEREÇADO PARA O E-MAIL OEADM@TJSP.JUS.BR, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS COM RELAÇÃO À 
HORA PREVISTA PARA O INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO 
AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO (NÚMERO DO FEITO, ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME 
DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO SER ENCAMINHADOS PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES 
DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS PARA CONSULTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/
CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

Processos novos

Nº 0000459-70.2023.2.00.0826 – DEFESA PRÉVIA em expediente administrativo.
ADVOGADOS(AS): Átila Pimenta Coelho Machado - OAB/SP nº 270.981, Luiz Augusto Sartori de Castro - OAB/SP nº 

273.157, Gabriela Camargo Correa - OAB/SP nº 398.773, Paula Stoco de Oliveira - OAB/SP nº 384.608, Luna Perel Harari - 
OAB/SP nº 357.651, Giovana Dutra de Paiva – OAB/SP nº 357.613 e Luísa Andrade Alasmar – OAB/SP nº 476.267.

Nº 0000476-72.2024.2.00.0826 – RECURSO em expediente administrativo.

Nº 2023/99.249 – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR de interesse de magistrado.
ADVOGADOS(AS): Eugênio Carlo Balliano Malavasi - OAB/SP nº 127.964, Marco Aurélio Magalhães Júnior - OAB/SP nº 

248.306, Juliana Franklin Regueira - OAB/SP nº 347.332, Bruno Zanesco Marinetti Knieling Galhardo - OAB/SP 357.110, Alan 
Rocha Holanda - OAB/SP 358.866, Mariana Gomes Melzer - OAB/SP 379.463, Juan Estevan de Alvarenga Teixeira - OAB/SP 
444.073 e Felipe Cassimiro Melo de Oliveira - OAB/SP 459.119.
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SEÇÃO II

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Subseção I

Julgamentos

SEMA 1.1.2

RESULTADO DA 25ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE 11/06/2024
(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013)

01. Nº 2024/71.766 - ABERTURA DE CONCURSO para provimento de 01 (um) cargo de DESEMBARGADORA - CARREIRA, 
exclusivo para mulheres, no critério de merecimento, decorrente da aposentadoria do Desembargador SERGIO LEITE ALFIERI 
FILHO, ocorrida em 03/06/2024, nos termos da Resolução CNJ nº 525/2023, de 27/09/2023 (Edital nº 26/2024). - Autorizaram, 
v.u.

02. Nº 2024/71.948 - ABERTURA DE CONCURSO para provimento de 02 (dois) cargos de DESEMBARGADOR(A) - 
CARREIRA, sendo 01 (um) cargo no critério de antiguidade e 01 (um) cargo no critério de merecimento, em decorrência das 
aposentadorias dos Desembargadores WELLINGTON MAIA DA ROCHA, ocorrida em 05/06/2024, e MAURO CONTI MACHADO, 
prevista para o dia 12/06/2024 (Edital nº 27/2024). - Autorizaram, v.u.

Próximos Julgamentos

SEMA 1.1.2

PAUTA PARA A 26ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013)

DOCÊNCIA

01. Nº 1993/514 - Desembargador LAURO MENS DE MELLO; 02. Nº 2006/2.191 - Desembargador ROBERTO NUSSINKIS 
MAC CRACKEN.

03. Nº 2001/462 - Doutor LÚCIO ALBERTO ENEAS DA SILVA FERREIRA, Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca 
de Ribeirão Preto.

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA

04. Nº 2013/115.397 - Doutor JAMIL NAKAD JUNIOR, Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Sorocaba; 05. Nº 2016/118.056 - Doutor ARTUR PESSÔA DE MELO MORAIS, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da 
Comarca de São Bernardo do Campo; 06. Nº 2023/28.178 - Doutora DÉBORA CUSTÓDIO SANTOS MARCONI, 3ª Juíza de 
Direito Auxiliar da Comarca de Osasco; 07. Nº 2024/53.644 - Doutora LEILA ANDRADE CURTO, 1ª Juíza de Direito Auxiliar da 
Comarca de São Bernardo do Campo; 08. Nº 2024/63.682 - Doutor SERGIO MARTINS BARBATTO JÚNIOR, Juiz de Direito da 
6ª Vara Cível da Comarca de São José do Rio Preto. 

AUXÍLIO – SENTENÇA – PROVIMENTO CSM Nº 2.274/2015

09. Nº 2010/54.847; 10. Nº 2010/117.264; 11. Nº 2014/22.353; 12. Nº 2016/68.249.

AUXÍLIO – SENTENÇA – PROVIMENTO CSM Nº 2.539/2019

13. Nº 2020/53.981.

DIVERSO

14. Nº 2024/42.275 (DICOGE 2) - EXPEDIENTE referente à atribuição da competência para conhecimento dos processos 
de execução criminal dos condenados em cumprimento de pena na Penitenciária “Tacyan Menezes de Lucena”, da Comarca de 
Martinópolis, bem como os assuntos de Corregedoria dos Presídios.

DÚVIDAS REGISTRÁRIAS

15. Nº 1000692-26.2022.8.26.0126 - APELAÇÃO – CARAGUATATUBA - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. 
Apelantes: Elvira Cristina Martins Tassoni e Maurício Tassoni. Advogados: Paulo Roberto Curzio - OAB 349.731/SP e Gabriel 
Otavio Pinheiro - OAB 470.442/SP.
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16. Nº 1012624-54.2023.8.26.0068 - APELAÇÃO – BARUERI - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelantes: José 
Giovanni Teixeira de Carvalho e José Johnny Teixeira de Carvalho. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca 
de Barueri. Advogados(as): Ricardo dos Santos Maciel - OAB 301.186/SP e Samara Maria Sousa Maciel - OAB 309.511/SP.

17. Nº 1015087-86.2023.8.26.0223 - APELAÇÃO – GUARUJÁ - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: 
Condomínio Edifício Guarujá Trade Center. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Guarujá. Advogados: 
Leandro Pereira da Silva - OAB 246.871/SP e Pablo Carvalho Moreno - OAB 162.948/SP.

18. Nº 1016124-17.2023.8.26.0590 - APELAÇÃO – SÃO VICENTE - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: 
Roberto Vieira Serra. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São Vicente. Advogados(as): Paulo 
Sérgio Abujamra Filho - OAB 407.391/SP, Thomás Henrique Ribeiro de Miranda - OAB 396.563/SP, Roberto Vieira Serra - OAB 
112.259/SP e Celia Aparecida Lisboa - OAB 117.198/SP.

19. Nº 1018707-14.2022.8.26.0071 - APELAÇÃO – BAURU - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: Eduardo 
Cristiano Molina Onorato. Apelado: 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Bauru. Advogados(as): Letícia Francischone 
de Oliveira - OAB 444.143/SP, Juliana de Oliveira Ponce Antonio - OAB 298.975/SP e Hudson Antonio do Nascimento Chaves - 
OAB 313.075/SP.

20. Nº 1045802-84.2022.8.26.0114 - APELAÇÃO – CAMPINAS - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: David 
Tavares Filho. Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas. Advogados: Thiago Henrique Fantini - OAB 
346.388/SP e Waldir Fantini - OAB 292.875/SP.

21. Nº 1175858-19.2023.8.26.0100 - APELAÇÃO – CAPITAL - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelantes: Sandra 
Fuentes Venturini, Alessandro Fuentes Venturini e outros. Apelado: 7º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. 
Advogado: Alessandro Fuentes Venturini - OAB 157.104/SP.

22. Nº 1002655-57.2022.8.26.0615/50000 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TANABI - Relator: Des. Francisco Eduardo 
Loureiro. Embargante: Andrea Karle de Melo Jerônimo. Embargado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de 
Tanabi. Advogados: Oliverio Garcia Flores Filho - OAB 143.426/SP e Fernando Alberto de Jesus Lisciotto Facioni - OAB 333.747/
SP.

23. Nº 1003663-13.2023.8.26.0590/50000 – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SÃO VICENTE - Relator: Des. Francisco 
Eduardo Loureiro. Embargante: Andrea Balbina Morais. Embargado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de 
São Vicente. Advogados(as): Andrea Balbina Morais - OAB 136.548/SP, Thomás Henrique Ribeiro de Miranda - OAB 396.563/SP 
e Paulo Sérgio Abujamra Filho - OAB 407.391/SP.

SEÇÃO III

MAGISTRATURA

Subseção I - MOVIMENTO DOS MAGISTRADOS

SEMA 3.3

SEMA 3.3.1 – DESIGNAÇÕES CAPITAL

JUÍZES DE DIREITO AUXILIARES DA CAPITAL

Dra. JULIA GONÇALVES CARDOSO, JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR, Capital, para responder pelo final do Titular II, 4ª Vara 
Cível do Foro Regional II - Santo Amaro de 24/06/2024 a 28/06/2024 e de 01/07/2024 a 05/07/2024, sem prejuízo da designação 
anterior, em substituição à Dra. JÉSSICA DE PAULA COSTA MARCELINO.

Dr. FERNANDO DE LIMA LUIZ, JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR, Capital, para assumir, 1ª Vara da Família e Sucessões do 
Foro Regional XV - Butantã em 14/06/2024, sem prejuízo da designação anterior, em substituição à Dra. RENATA COELHO 
OKIDA.

Dra. CLARISSA SOMESOM TAUK, JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR, São Paulo, para assumir, 3ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Comarca da Capital em 13/06/2024 e em 18/06/2024, sem prejuízo da designação anterior, em 
substituição ao Dr. LEONARDO FERNANDES DOS SANTOS.

Dra. GINA FONSECA CORRÊA, JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR, São Paulo, para auxiliar, 2ª Vara de Crimes Praticados 
Contra As Crianças e Adolescentes da Comarca de São Paulo de 11/06/2024 a 18/06/2024, sem prejuízo da designação anterior 
e sem incidência da Resolução nº 798/2018.

Dr. ANDRÉ RODRIGUES MENK, JUIZ(A) DE DIREITO AUXILIAR, São Paulo, tornando sem efeito a designação para presidir 
o Plantão Judiciário (Criminal), Capital de 15/06/2024 a 16/06/2024, disponibilizado no DJE de 10/06/2024.


